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Prorrogação da RJ-116 é alvo 
de questionamento no MPRJ

Por Gabriel rattes

A prorrogação do contra-
to de concessão da RJ-116 por 
mais 25 anos, o�cializada pelo 
Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, passou a ser questionada 
no Ministério Público do Esta-
do do Rio de Janeiro (MPRJ). A 
iniciativa partiu da Associação 
Brasileira dos Usuários dos Por-
tos, de Transportes e da Logísti-
ca, que apresentou uma petição 
apontando possíveis irregulari-
dades no processo de renovação.

De acordo com a entidade, 
o principal ponto levantado é 
a falta de transparência no pro-
cesso. A associação a�rma que a 
renovação teria ocorrido sem a 
devida publicidade e sem acesso 
prévio da sociedade às informa-
ções técnicas, como estudos de 
viabilidade, previsão de investi-
mentos, cronogramas e de�ni-
ção de tarifas.

Outro questionamento diz 
respeito à ausência de participa-
ção popular. Segundo a Logís-
tica Brasil, não teriam sido rea-
lizadas audiências ou consultas 
públicas antes da formalização 
do novo contrato, o que, na ava-
liação da entidade, fere princí-
pios da administração pública 
e normas previstas na legislação 
de concessões.

Entenda o caso
O Governo do Estado do 

Rio de Janeiro oficializou a 
prorrogação do contrato de 
concessão da RJ-116 por mais 
25 anos. A medida foi publica-
da no Diário Oficial no dia 20 
de março de 2026, por meio do 
Sexto Termo Aditivo ao contra-
to que regula a exploração da 
rodovia, que liga Itaboraí, Nova 
Friburgo, Cordeiro e Macuco. 
O acordo envolve o Departa-
mento de Estradas de Rodagem 
do Estado do Rio de Janeiro 

(DER-RJ), vinculado à Secre-
taria de Estado da Casa Civil, e 
a concessionária Rota 116, res-
ponsável pela operação da via.

Na prática, a prorrogação ga-
rante a continuidade da gestão 
da RJ-116 pela concessionária 
por mais 25 anos. O contrato 
prevê manutenção da rodovia, 
operação de pedágios, atendi-
mento aos usuários e execução 
de obras de melhoria e seguran-
ça. A estrada é uma das princi-
pais ligações da Região Serrana, 
com �uxo intenso de moradores, 
turistas e transporte de cargas.

Licitação?
A entidade também levanta 

dúvidas sobre a decisão do Es-
tado de optar pela prorrogação 
do contrato, em vez de reali-
zar uma nova licitação, modelo 
que tem sido adotado em outras 
concessões rodoviárias no país. 
“[...] foge à sistemática que vem 
sendo amplamente adotada pela 
União e a maioria dos Estados 
da Federação em suas concessões 
rodoviárias, de �ndo o prazo, 

promover novas licitações”, diz 
um trecho do documento en-
viado pelo diretor-presidente da 
entidade, André de Seixas.

Além disso, a petição men-
ciona a falta de clareza sobre 
a política tarifária e possíveis 
impactos �nanceiros. Entre os 
pontos citados estão a inde�ni-
ção sobre os critérios de reajuste 
do pedágio e a existência de um 
reequilíbrio econômico-�nan-
ceiro paralelo à renovação, que 
poderia gerar custos adicionais 
para usuários e para o Estado.

“Depois de vencidos 25 
anos da concessão então vigen-
te, a renovação foi formalizada 
nos últimos dias do contrato 
anterior, o que sugere uma ma-
nobra para evitar o processo 
licitatório obrigatório ou a de-
vida fiscalização, bem como o 
conhecimento prévio da socie-
dade usuária que depende de 
tão importante via, visto que 
em última análise são os paga-
dores de pedágio que sustentam 
a concessão”, completou André.

Diante dos questionamen-

tos, a associação solicitou ao 
MPRJ a abertura de inquérito 
civil para apurar a legalidade da 
prorrogação e dos atos relacio-
nados ao contrato da rodovia.

André de Seixas, a�rmou que 
o objetivo da iniciativa é garan-
tir transparência e segurança ju-
rídica em um contrato conside-
rado estratégico para a logística 
e mobilidade na Região Serrana 
e no estado.

Denúncia já foi 
encaminhada

O acompanhamento da ma-
nifestação junto ao Ministério 
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro mostra que a denúncia foi 
registrada no dia 27 de março de 
2026 e já teve encaminhamento 
interno. O caso foi direcionado 
ao Centro de Apoio Operacio-
nal das Promotorias de Justiça 
de Tutela Coletiva do Patri-
mônio Público e da Cidadania 
(CAO Cidadania), responsável 
por analisar possíveis irregulari-
dades na administração pública.

A partir desse encaminhamen-

to, caberá ao Ministério Público 
avaliar a abertura de investigação 
para apurar os pontos levantados 
pela entidade sobre a prorrogação 
do contrato da RJ-116.

O que diz o Estado?
Procurado, o Governo do 

Estado informou que a prorro-
gação do contrato foi realizada 
dentro do prazo contratual pre-
visto, seguindo todos os parâ-
metros legais, após o processo 
técnico conduzido pela agência 
reguladora e com objetivo de 
promover o reequilíbrio econô-
mico previamente identi�cado.

“Os trâmites vêm sendo 
discutidos desde o ano passa-
do, seguindo os ritos adminis-
trativos aplicáveis, não se tra-
tando de uma decisão pontual 
ou emergencial. A extensão 
visa ao interesse público, a par-
tir da manutenção da prestação 
de um serviço eficiente, numa 
rodovia sinuosa e com riscos 
geológicos, afastando poten-
ciais aumentos tarifários ao 
usuário”, disse em nota
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Maior movimento deve ser registrado no domingo

A Prefeitura de Santa Maria 
Madalena, por meio da Secre-
taria Municipal de Saúde, rece-
beu uma nova Unidade Odon-
tológica Móvel (UOM).

A entrega do equipamento 
foi realizada durante agenda em 
Niterói, dentro do Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC Saúde) 2025, programa 
do Ministério da Saúde. A Se-
cretaria fez a adesão, apresen-
tou o projeto e foi selecionada.

O equipamento foi entre-
gue pelo ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, ao secretá-
rio municipal de Saúde, Luis 
Gustavo, acompanhado do 
coordenador de Saúde Bucal, 
Marcus Vinícius.

A unidade será usada para 
atendimento em saúde bucal, 
incluindo áreas mais afasta-
das, e também em ações nas 
escolas, por meio do Progra-
ma Saúde na Escola, a fim de 

fortalecer ações de prevenção 
e promoção da saúde entre 
crianças e adolescentes. De 
acordo com o painel do PAC 
Seleções, o investimento foi de 
R$ 513.625,00. Ao todo, 2762 
propostas foram contempladas 
com o PAC.

O prefeito Nilson José e o 
vice-prefeito Cosme Ouverney 
também estiveram presentes 
na entrea do equipamento ao 
município.

Santa Maria Madalena recebe 
Unidade odontológica Móvel
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Equipamento foi adquirido por meio do PAC Saúde


